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implicações para o planejamento

sucessório
29/01/2025

No último dia 8 de janeiro, foi publicado acórdão do Tema 1.214, sob relatoria do ministro Dias
Toffoli, em que o Supremo Tribunal Federal decidiu ser inconstitucional a incidência do Imposto
sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) sobre os valores recebidos pelos
beneficiários dos planos de previdência privada, o Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) e o
Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL). A decisão, além de ser um precedente qualificado,
abre margem para reflexão sobre o planejamento sucessório e a relação entre contratos de
seguro e herança.

A tese fixada pelo STF, no julgamento do Recurso Extraordinário 1363013/RJ [1], foi a seguinte:

“É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação
(ITCMD) quanto ao repasse, para os beneficiários, de valores e direitos relativos ao plano
Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) ou ao Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) na
hipótese de morte do titular do plano.”

A conclusão da qual chegou o plenário da Corte Suprema baseia-se em uma distinção crucial: o
repasse de valores do VGBL e PGBL não se configura como herança, mas como uma execução
contratual de um seguro de vida.

Assim, os planos de previdência privada não são objeto de sucessão de bens, seja qual for, mas
de uma relação oriunda de um contrato entre as partes, o que, portanto, exclui sua tributação
pelo ITCMD, como ocorria em certos estados, à vista de Rio de Janeiro (Lei nº 7.174/2015),
Goiás (Lei nº 18.002/2013), Minas Gerais (Lei nº 22.549/2017) e Sergipe (Lei nº 8.348/2017).

Vale ressaltar, ainda, que esse novo precedente não é apenas uma vitória jurídica para os
beneficiários dos planos, mas um convite à reflexão sobre os possíveis impactos dessa decisão
no planejamento sucessório. Isso porque, diante da complexidade tributária brasileira, busca-se
a melhor estratégia a fim de reduzir a parcela paga a título de ITCMD.

Natureza do VGBL e PGBL: contrato de seguro e não herança

As duas principais formas de previdência são a previdência social e a previdência
complementar. A primeira, pode-se resumir em um sistema público, “de caráter contributivo e
de filiação obrigatória”, que busca garantir o mínimo necessário para o bem-estar dos cidadãos,
como aposentadoria, benefícios por invalidez etc. A previdência complementar, por sua vez, é
um plano privado, de adesão voluntária regulamentada pela Lei Complementar nº 109/01.

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 1 29/01/2025



A previdência complementar, ou comumente “previdência privada”, ainda se divide em:
fechada, quando destinada a um grupo específico, como os funcionários de uma empresa; ou
aberta, acessível a qualquer pessoa que deseje aderir.

É justamente a previdência complementar aberta que inclui planos como o PGBL e o VGBL.
Resumidamente, além de serem planos por sobrevivência, são instrumentos para a
rentabilidade dos fundos aplicados.

Em linhas gerais, ambos os planos têm o objetivo de
complementar a renda, mas a escolha entre PGBL e
VGBL depende da estratégia tributária que se deseja
adotar em relação ao Imposto de Renda (IR), que incide
sobre os rendimentos no VGBL e sobre o montante total
resgatado no PGBL.

Feita essa digressão, a tese firmada pelo STF, no Tema
1214, reflete uma análise detalhada da natureza desses
planos de previdência privada, que, ao contrário do que
ocorre com a herança, são regidos por um contrato misto
(capitalização financeira e seguro de vida). Embora a
Superintendência de Seguros Privados (Susep) considere
que apenas o VGBL é um contrato de seguro de pessoas,
ao passo que o PGBL é um plano de previdência
complementar, visto que os benefícios já podem ser
recebidos após o titular alcançar certa idade.

Fato é que, independentemente, o STF tratou os planos como equivalentes, sendo
inconstitucional a incidência do ITCMD sobre qualquer um deles.

Esse entendimento foi sustentado pelo ministro Dias Toffoli, que argumentou que, no momento
do falecimento do titular, o repasse dos valores aos beneficiários do plano ocorre em razão de
um vínculo contratual, e não como parte de uma sucessão de bens, conforme artigo 794 do
Código Civil: “no seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de morte, o capital
estipulado não está sujeito às dívidas do segurado, nem se considera herança para todos os
efeitos de direito”.

Até porque, ainda segundo o Diploma Civil, no artigo 426, “não pode ser objeto de contrato a
herança de pessoa viva”.

O tema não é novo, visto que a temática já foi problematizada, especialmente, nos estados da
União que instituíram leis específicas para a incidência do ITCMD sobre o VGBL e PGBL.
Matéria que, aliás, alcançou o Superior Tribunal de Justiça (STJ) e foi pacificada pela 2ª Turma,
no julgamento do REsp nº 1.961.488/RS [2], no qual se decidiu que o VGBL não caracteriza
herança e, dessa forma, não inclui a base de cálculo do ITCMD.

Spacca
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No acórdão do referido REsp, a ministra relatora Assusete Magalhães declarou que “a natureza
securitária e previdenciária complementar desses contratos é marcante, no momento em que o
investidor passa a receber, a partir de determinada data futura e em prestações periódicas, os
valores que acumular ao longo da vida”.

Logo, retomando a distinção feita pelo STF entre a transferência de valores desses planos de
previdência e uma sucessão regular de bens após a morte de uma pessoa, o ministro Toffoli
explicou que, ao contrário do que ocorre nas situações típicas de herança, onde há uma
transferência gratuita de bens ou direitos — hipótese de incidência do ITCMD — sem a
intervenção de um contrato no caso dos planos VGBL e PGBL. Além disso, destaca-se que o
titular do plano tem a liberdade de indicar um beneficiário e que o valor transferido não se
configura como uma doação ou herança, mas sim como uma execução de um contrato de
seguro.

Por essa razão, a tributação do ITCMD, que incide justamente sobre a transmissão gratuita de
bens, não se aplica nesse contexto.

Efeitos da decisão do STF: planejamento sucessório

Mas, e os efeitos práticos dessa decisão?

Para os beneficiários de planos VGBL e PGBL, a decisão do STF representa uma significativa
economia tributária, que pode ser crucial, principalmente para aqueles que dependem desses
valores para a sua aposentadoria ou para a manutenção da sua qualidade de vida. Com o
afastamento do ITCMD, por ora, não será mais necessário pagar o imposto sobre os valores
recebidos em caso de falecimento do titular do plano, o que torna mais vantajoso o
planejamento sucessório com a utilização desses produtos.

Veja-se que, se um herdeiro e/ou beneficiário, após a morte do titular do plano VGBL ou PBGL,
precisar de aporte financeiro rápido, a adesão à previdência privada pode facilitar o acesso aos
recursos, sem inclusive a incidência do ITCMD. Inegavelmente, a certeza de que não haverá
mais ITCMD sobre os valores recebidos dá uma previsibilidade muito maior aos beneficiários,
que até então enfrentavam uma grande insegurança jurídica, dependendo do estado em que
residiam.

Então, poderiam os planejamentos sucessórios burlarem os parâmetros legais da legítima, por
exemplo?

Evidentemente que não. É certo que a legítima constitui metade dos bens da herança e
pertence exclusivamente aos herdeiros necessários (CC, artigo 1.845 e 1.846). Nesse sentido, o
ministro Dias Toffoli é bastante duro para com a necessidade de combate a eventuais práticas
fraudulentas ou abusivas que busquem simular o fato gerador do imposto. Ou seja, se o
planejamento for realizado de maneira a burlar a legislação tributária, o Fisco terá o direito de
fiscalizar e atuar para reverter tais dissimulações.

Todavia, a transferência patrimonial pode ser planejada a fim de minimizar a carga tributária
do ITCMD, com escolha da melhor estratégia conforme os objetivos familiares. Assim, são
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normalmente utilizadas as vias jurídicas das doações em vida e a criação de holdings familiares,
bem como, as vias financeiras dos seguros de vida e do planejamento de aposentadoria.

Para tanto, aconselha-se que os interessados procurem orientação de profissionais qualificados,
que possam traçar plano sucessório personalizado.

Discussões no Congresso: novo capítulo

Como é de praxe nas discussões tributárias brasileiras, o entendimento da Corte Suprema pode
vir a ser ultrapassado, nesta eterna queda de braço entre os Poderes Legislativo e Judiciário.
Portanto, é importante destacar que a inconstitucionalidade da incidência do ITCMD sobre os
planos VGBL e PGBL é tema que poderá ser revisado.

Isso porque o Congresso segue discutindo a reforma
tributária, e com ela, o Projeto de Lei Complementar
(PLP) nº 108/2024, que, entre outras propostas,
propunha a tributação do ITCMD sobre os planos de
previdência. Embora a versão final do projeto tenha
retirado essa previsão, os estados demonstraram
interesse em reincluir essa cobrança quando o texto for
analisado no Senado.

Tal discussão apenas evidencia a importância de um bom
planejamento sucessório (personalizado), que ganha um
novo contorno, com o VGBL e PGBL sendo cada vez mais visados como uma alternativa
vantajosa em relação aos métodos tradicionais de transferência de patrimônio.

O fato de que, embora o STF tenha decidido pela inconstitucionalidade da cobrança, a
discussão sobre a tributação desses planos ainda não tenha sido resolvida no âmbito legislativo
e que os Estados demonstrem interesse na inclusão da hipótese de incidência no PLP nº
108/2024, deixa claro que a segurança jurídica, por ora, é relativa. Por isso, para aqueles que
pensam em se beneficiar do novo entendimento exarado pelo STF, a vigilância sobre os
próximos passos no Congresso é imperativa.

Esse é um ponto crucial que merece nossa atenção: a estrutura tributária no Brasil,
frequentemente instável e marcada por embates fiscais entre entes federativos, ainda pode
ressurgir com tentativas de reinstituir a tributação sobre os planos de previdência. A decisão do
STF não impede que novas tentativas de mudança surjam no futuro, isso porque a questão da
tributação dos planos de previdência continua a ser uma história em aberto, um novo capítulo
desse calhamaço que é a reforma tributária, e será preciso continuemos atentos ao desenrolar
das discussões no Congresso e no próprio Poder Judiciário.

 

[1]
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6318604&numeroProcesso=1363013&classeProcesso=RE&numeroTema=1214

Marcelo Camargo/Agência Brasil
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[2]
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271961488%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271961488%27).suce.)&thesaurus=JURIDICO&fr=veja

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2025-jan-29/stf-afasta-itcmd-sobre-vgbl-e-pgbl-implicacoes-para-o-planejamento-sucessorio/
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